
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 217.523 - CE (2012/0170809-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MATEL MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. ENTREGA DA DCTF 
OU VENCIMENTO DA DÍVIDA, O QUE OCORRER POSTERIORMENTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal a quo manteve sentença que declarou a prescrição do crédito 
tributário, por concluir que o tributo fora constituído por DCTF e que, entre o 
vencimento da dívida e a propositura da demanda, transcorreu o prazo 
quinquenal.
2. Em se tratando de tributo constituído mediante declaração apresentada pelo 
contribuinte, o termo inicial da prescrição é a data de sua entrega ou o 
vencimento do prazo para pagamento, o que ocorrer posteriormente. Com efeito, 
se a declaração for entregue, mas ainda não estiver vencida a obrigação, o 
crédito carece da exigibilidade para que tenha início o prazo prescricional. Por 
outro lado, se o vencimento precede a entrega da declaração, naquele momento o 
crédito tributário ainda não está constituído (REsp 1.120.295/SP, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21.5.2010).
3. In casu, é possível aferir dos debates ocorridos na origem que fora adotada a 
premissa de que o vencimento foi posterior à entrega da DCTF.
4. O acolhimento da pretensão recursal exige a análise da veracidade da 
afirmação veiculada no Recurso Especial, no sentido de que não se produziu 
prova suficiente para atestar que a data da entrega da DCTF antecedeu à do 
vencimento da dívida. Incide, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial". 
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 20 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 217.523 - CE (2012/0170809-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MATEL MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou provimento a Agravo em  Recurso Especial 

interposto contra acórdão assim ementado:  

Processual Civil e Tributário. Execução Fiscal. Prazo 
prescricional.

1. A fixação de prazo para a constituição e cobrança do crédito 
tributário é matéria reservada à lei complementar, e, neste caso, as normas do 
Código Tributário Nacional são invocadas para resolver a controvérsia.

2. O prazo, para tanto, é de cinco anos, consignado no art. 174 do 
CTN, contado da data estabelecida para pagamento, constante da declaração 
entregue pelo contribuinte, marco da constituição do tributo sujeito ao lançamento 
por homologação.

3. Crédito tributário cujo vencimento mais recente ocorreu em 
setembro de 1998. Execução fiscal proposta em maio de 2004, após o decurso do 
lapso prescricional (fl. 36).

A agravante afirma que "a Fazenda Nacional defendeu em todo momento que o 

termo inicial do prazo prescricional é a data da constituição definitiva do crédito, que no caso 

dos autos se dá por meio de DCTF" (fl. 75). Argumenta que as razões do Recurso Especial 

partem do pressuposto de que "não há nos autos notícias quanto à data da entrega da 

Declaração, de modo que a matéria trazida a esta Corte é a impossibilidade do 

reconhecimento da prescrição em razão da certeza, liquidez e exigibilidade da dívida inscrita" 

(fl. 76).

 Busca, em síntese, afastar o reconhecimento da prescrição do crédito 

tributário.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma (fls. 
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74-76).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 217.523 - CE (2012/0170809-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se, na origem, de Execução Fiscal ajuizada em 19.5.2004 para cobrança de PIS, no 

valor de R$ 4.696, 36 (quatro mil, seiscentos e noventa e seis reais e trinta e seis centavos).

A sentença declarou prescrito o crédito tributário, nos seguintes termos:

Entretanto, quando as informações são prestadas pelo contribuinte 
através de DCTF, tal qual o caso sub examinen, torna-se despicienda instauração 
de procedimento administrativo para exigência de débito voluntariamente 
assumido, razão pela qual, na hipótese de não adimplemento da exação, o lustro 
para acionamento do Judiciário inicia-se com o vencimento da dívida, à míngua de 
qualquer outra causa suspensiva de sua exigibilidade ou interruptivas ou 
suspensivas do lapso prescricional, entendimento que é o albergado no seio dos 
Tribunais.

(...)
Logo, pelo cotejo das fls. 05/12 do presente feito, verifica-se que 

entre os vencimento dos débitos ora executados que ocorreram em 13/02/1998, 
13/03/1998, 15/04/1998, 15/05/1998, 15/06/1998, 15/07/1998, 14/08/1998 e 
15/09/1998 e a data do acionamento do Judiciário, qual sea, 19/05/2004, já se 
aperfeiçoara a prescrição, à míngua de qualquer das hipóteses do art. 174 do 
CTN, cognoscível ex officio por força de alteração operada no § 5° do art. 219 
do CPC, sendo inaplicável a crédito tributários a suspensão constante do § 3° do 
art. 2° da LEF, por confrontar formalmente com o art. 146, III, "b", da CF/88, que 
restringe à lei complementar o tratamento da prescrição e decadência tributárias.

(...)
Reconhecendo a perda do direito de ação pelo decurso do tempo, 

declaro a prescrição dos créditos exigidos através da CDA n° 30 7 03002551-25 
e, consequentemente, extinto o presente feito com resolução do mérito, nos 
termos dos arts. 1° da LEF e 269, IV, 329, 598 e 795 do CPC (fls. 18-20).

Não procede a afirmação de que a Fazenda Nacional sempre defendeu, nestes 

autos, que o termo inicial do prazo prescricional é a data da constituição definitiva do crédito, 

que, in casu, se dá por meio de DCTF.
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A tese defendida na Apelação e rechaçada pelo Tribunal a quo consiste na 

existência de prazo decadencial de 5 (cinco) anos após o vencimento e de mais 5 (cinco) anos, 

a contar da homologação tácita dos valores apurados pelo contribuinte. 

Em verdade, nas razões daquele recurso, é possível constatar a premissa de 

que a DCTF fora entregue, mas o pagamento não ocorrera posteriormente no vencimento. 

Confira-se:

Em verdade, se o contribuinte declarou e confessou a 
existência do crédito tributário, mediante apresentação de DCTF ou 
documento equivalente, e não efetuou o pagamento no vencimento, abrem-se à 
Fazenda Nacional duas possibilidades: (...) (fl. 25, destaquei).

Por sua vez, o acórdão recorrido parece partir da premissa de que a entrega da 

DCTF ocorreu antes do vencimento. Veja-se:

A dívida em questão foi regularmente constituída através da 
declaração apresentada pelo contribuinte, cujo vencimento da obrigação mais 
recente se operou em setembro de 1998 (fl. 34).

Não se aprofundou a discussão sobre o que teria ocorrido primeiro – a entrega 

da declaração ou o vencimento da dívida –, uma vez que, como antecipado, a controvérsia 

residia, naquele momento, na possível fixação do termo inicial do prazo prescricional com a 

homologação tácita do lançamento.

É certo que, no Recurso Especial, a agravante passou a sustentar a 

possibilidade, em tese, de a DCTF ter sido entregue após o vencimento.  

Nesse ponto, reconheço a existência de erro material na decisão agravada, 

especialmente na afirmação de que a Fazenda Nacional busca o reconhecimento de que o 

termo inicial é o vencimento de cada obrigação.

Sucede que, mesmo afastado o erro material, a irresignação não merece 

acolhida.

Em se tratando de tributo constituído mediante declaração apresentada pelo 

contribuinte, o termo inicial da prescrição é a data de sua entrega ou o vencimento do prazo 
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para pagamento, o que ocorrer posteriormente. Com efeito, se a declaração for entregue, mas 

ainda não estiver vencida a obrigação, o crédito carece da exigibilidade para que tenha início o 

prazo prescricional. Por outro lado, se o vencimento precede a entrega da declaração, naquele 

momento o crédito tributário ainda não está constituído. É o que decidiu a Primeira Seção do 

STJ em precedente submetido ao regime do art. 543-C do CPC:

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE 
O FISCO COBRAR JUDICIALMENTE O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO POR ATO DE FORMALIZAÇÃO 
PRATICADO PELO CONTRIBUINTE (IN CASU, DECLARAÇÃO DE 
RENDIMENTOS). PAGAMENTO DO TRIBUTO DECLARADO. 
INOCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO 
TRIBUTÁRIA DECLARADA. PECULIARIDADE: DECLARAÇÃO DE 
RENDIMENTOS QUE NÃO PREVÊ DATA POSTERIOR DE 
VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL, UMA VEZ JÁ 
DECORRIDO O PRAZO PARA PAGAMENTO. CONTAGEM DO PRAZO 
PRESCRICIONAL A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DA 
DECLARAÇÃO. 

1. O prazo prescricional quinquenal para o Fisco exercer a 
pretensão de cobrança judicial do crédito tributário conta-se da data estipulada 
como vencimento para o pagamento da obrigação tributária declarada (mediante 
DCTF, GIA, entre outros), nos casos de tributos sujeitos a lançamento por 
homologação, em que, não obstante cumprido o dever instrumental de declaração 
da exação devida, não restou adimplida a obrigação principal (pagamento 
antecipado), nem sobreveio quaisquer das causas suspensivas da exigibilidade do 
crédito ou interruptivas do prazo prescricional (Precedentes da Primeira Seção: 
EREsp 658.138/PR, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministra Eliana 
Calmon, julgado em 14.10.2009, DJe 09.11.2009; REsp 850.423/SP, Rel. Ministro 
Castro Meira, julgado em 28.11.2007, DJ 07.02.2008; e AgRg nos EREsp 
638.069/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 25.05.2005, DJ 
13.06.2005).

2. A prescrição, causa extintiva do crédito tributário, resta assim 
regulada pelo artigo 174, do Código Tributário Nacional, verbis: "Art. 174. A ação 
para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data 
da sua constituição definitiva. Parágrafo único. A prescrição se interrompe: I - 
pela citação pessoal feita ao devedor; I - pelo despacho do juiz que ordenar a 
citação em execução fiscal; (Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005) II - pelo 
protesto judicial; III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; 
IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em 
reconhecimento do débito pelo devedor." 

3. A constituição definitiva do crédito tributário, sujeita à 
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decadência, inaugura o decurso do prazo prescricional quinquenal para o Fisco 
exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito tributário. 

4. A entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais - DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de 
outra declaração dessa natureza prevista em lei (dever instrumental adstrito aos 
tributos sujeitos a lançamento por homologação), é modo de constituição do 
crédito tributário, dispensando a Fazenda Pública de qualquer outra providência 
conducente à formalização do valor declarado (Precedente da Primeira Seção 
submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008).

5. O aludido entendimento jurisprudencial culminou na edição da 
Súmula 436/STJ, verbis: "A entrega de declaração pelo contribuinte, 
reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer 
outra providência por parte do Fisco." 

6. Consequentemente, o dies a quo do prazo prescricional para o 
Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito tributário declarado, 
mas não pago, é a data do vencimento da obrigação tributária expressamente 
reconhecida. 

7. In casu: (i) cuida-se de créditos tributários atinentes a IRPJ 
(tributo sujeito a lançamento por homologação) do ano-base de 1996, calculado 
com base no lucro presumido da pessoa jurídica; (ii) o contribuinte apresentou 
declaração de rendimentos em 30.04.1997, sem proceder aos pagamentos 
mensais do tributo no ano anterior; e (iii) a ação executiva fiscal foi proposta em 
05.03.2002. (...) 

10. Assim sendo, não procede a argumentação da empresa, no 
sentido de que: (i) "a declaração de rendimentos ano-base de 1996 é entregue no 
ano de 1996, em cada mês que se realiza o pagamento, e não em 1997"; e (ii) "o 
que é entregue no ano seguinte, no caso, 1997, é a Declaração de Ajuste Anual, 
que não tem efeitos jurídicos para fins de início da contagem do prazo seja 
decadencial, seja prescricional", sendo certo que "o Ajuste Anual somente tem a 
função de apurar crédito ou débito em relação ao Fisco." (fls. e-STJ 75/76). 

11. Vislumbra-se, portanto, peculiaridade no caso sub examine, 
uma vez que a declaração de rendimentos entregue no final de abril de 1997 
versa sobre tributo que já deveria ter sido pago no ano-calendário anterior, 
inexistindo obrigação legal de declaração prévia a cada mês de recolhimento, 
consoante se depreende do seguinte excerto do acórdão regional: "Assim, 
conforme se extrai dos autos, a formalização dos créditos tributários em questão 
se deu com a entrega da Declaração de Rendimentos pelo contribuinte que, 
apesar de declarar os débitos, não procedeu ao devido recolhimento dos mesmos, 
com vencimentos ocorridos entre fevereiro/1996 a janeiro/1997 (fls. 37/44)." 

12. Consequentemente, o prazo prescricional para o Fisco exercer 
a pretensão de cobrança judicial da exação declarada, in casu, iniciou-se na data 
da apresentação do aludido documento, vale dizer, em 30.04.1997, escoando-se 
em 30.04.2002, não se revelando prescritos os créditos tributários na época em 
que ajuizada a ação (05.03.2002). 

(...) 
19. Recurso especial provido, determinando-se o prosseguimento 

da execução fiscal. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da 
Resolução STJ 08/2008. 
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(REsp 1.120.295/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 21/05/2010). 

 In casu, como antecipado, é possível aferir dos debates ocorridos na origem 

que fora adotada a premissa de que o vencimento foi posterior à entrega da DCTF.

O acolhimento da pretensão recursal exige a análise da veracidade da afirmação 

veiculada no Recurso Especial, no sentido de que não se produziu prova suficiente para atestar 

que a data da entrega da DCTF antecedeu a do vencimento da dívida. 

Incide, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame 

de prova não enseja recurso especial".

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0170809-4 AREsp 217.523 / CE

Números Origem:  200481000069724  90024943

PAUTA: 20/03/2014 JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MATEL MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MATEL MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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